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Crédito Àdicional Especial,
especifica e dá outrâs
providencias".

ColussÃo DE CoNsTrrurÇÃo, JusrrÇe E REDAÇÃo

1. Do Rrl.l'róruo

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo Poder
Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu conteúdo. E
arremata solicitândo a aprovação por esta Casa de Leis.

E a breve síntese do necessário. Passo à análise sobre o teor do aludido projeto
em epígrafe.

2. D.q, ANÁr-rsr or MÉruro pELl CCJ

Conforme deterrninado pelo artigo 76 do Regimento Intemo: ",,is Comissões
Permanentes, em razão da matéría de sua competência, cabe: I - estudar proposições e
outras matérias submetidas ao seu exame apresenlando, conforme o caso: a) parecer".

E ainda, consoante aÍtigo 77i "É da competência específica: I - Da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação: a) manifestar-se quanto üo aspeclo constitucionql,
legal e re§mentdl e quanto aspecío gromatical e lógico, de todas as proposições que n
tramitarem pela Câmara, ressalvados as leis orçamentárias, os pareceres do Tribunal I
de Canlas, os Requerimentos e Indicações". I i

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos trabalho. r'.1^-/
técnicos por pafte deste órgão intemo, prevê o artigo 79 que: "É obrigatório o Pcrecer tv I
das Comissões Permdnentes, nos assintos de sui compãência, resialvados os casos 1

pre't istos nesÍe Regimento".
Seodo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais para o

estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do l,egislaüvo, passo à fase de estudo da
propositura.

O prefeito deseja abrir crédito no valor RS 528.364,92 (Quiúentos e vinte oiro
mil trezentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos), objetivando a
infraestrutura urbana (Iluminação Pública) conforme convenio f .lO35lZlZO22, 

^t,Secretaria de Desen'so\'vimento regional do Govcrno ào nstaôo ôç §ao taulo. ,:/,y
FeiÍa essa observação, adenÍro à anrílise de todos os pontos que incubem à

Comissão estudar.
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2.1 Aspncro Cor,rsrrruc!oN.dL

A matéria em exame encontra supedâneo na CFl. "Art. 30. Compete aos
Municípios: I - legislar sobre (tssuntos de interesse local".

Como a proposição legislativa está amparada por noÍna constitucional e o
prefeito legisla em consonância com os peÍÍnissivos legais, há a devida perfinência
temática, inexistindo vícios quarto à constitucionalidade do tema em comenlo.

2,2 AsPEcro LEGAL

Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina que: 'tArL 77 - Compete,
priyativamente, ao Prefeito: (...) lV - iniciar o processo legislativo na.forma e nos casos
pre'ttisto s ne sta Le i ".

Quanto aos créditos adicionais, diz a Lei dos OrçameÍttos: "Árt. 40. São créditos
adicionais, as autorizações de despesa ndo computadas ou insuficientemente dotadas
na Lei de Orçamento".

No que toca a sua classificaçáo: "Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se
em: [...] II - especíais, os destinqdos a despesas pars as quais não haja dotação
or ç ame ntá.r i a e s pe c íÍi c a ".

Pertinente ao modo de abertura dos créditos, prevê a lei: "Árt. 42. Os créditos
suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo".

A lei ainda ordena que para serem aberlos, o ordenador de despesa deverá
indicar por onde o gasto será suportado. Nesse sentido, é a previsão do artigo 43, in
verbis: "Arr. 13. A aberturq dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de
e xpo s iç ão j us t ífi c at iv a ".

Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou a ficha:

02. PODER EXECUTN'O
02.09. PLA}IEJ.à}IE§TO, OBR{S E SERI'IçOS GER{IS
1s.452.0003.2048 - CUSTETO DÀ ILUITL\AÇÀ0 pUBLIC-{

Fiç'ha 3.3.90.30 \'Iaterial de corsumrr RS500.000,00 Fl- E:tadual
Ficha 180 -?.3.90.3 0 Material de consumo RS28_36,1,92 F 1- Próprio
TOT,{L RS52S.36{,92

Conforme exposto, o projeto de lei esui em consonância com os parâmetros
orientadores traçados anteriormente pelo legislador oÍdiníírio, não merecendo reparos
§este â§pe§to.

2.3 ASPECT0 REGIMENTAL

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento previsto
no Regimento Intemo: (i) "Art. 26 - Áo Presidente da Câmara compete, privativamente:
(...) il - quanto às atividades legíslativas: a) proceder à distribuição de matéria @

J
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Comissões Permanentes ou Especiais (...) ít - quanto its Comissões: (...) "d" convidar o
Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de paLgggf (...) VI - quanto
às atividades adminislrativas: (...) fl organizar a Ordem do Dia, pelo menos 24(tinte
quatro) horas antes da sessão respectiva, fazendo dela constar obrigaÍoriamente, com
ou sem pglggg! das Comissões e antes do término do pr(ao, os projetos de lei com
prczo de apreciação, bem como os projetos e o veto de que tratdm os úrtigos 64, § 2'e
66, § 6" da Constituição Federal". (grifos não originais). E ainda: "Árt. 229 - Compete
ao Presidente da Cômara, através de despacho, dentro do prazo improrrogável de 3
(lrês) dias a contar do data do recebimento dts proposições, encqminhá-las às
Comissões Petmanentes q e, por sua natureza, detam opinar sobre o assunto".

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanenles
apreciarem qualquer ma.léría em reunião conjunta, o presidência dos trabolhos caberá
ao mqis idoso Presidente de Comissão, dentre os presentes, se desta reunião conjunta
ndo estiver participando a Comissão de Justiçct e Redaçtlo, hipótese em que a direção
dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão". E mais: "Art. 93 - Das reuniões
das Comíssões lwrar-se-ão atas, com o sumário do que nelas hower ocorrido,
assinadas pelos membros presentes".

Na ordem do dia, deverá ser inciuído o temâ em viso, conforme determinado
qlae: "Art. 162 - Ordem do dia é afase da sessõo onde serão discutidas e deliberadas as
matérias previamente organizad^s em pautatt, Posteriormente, a proposição deverá ser
submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum paÍa a deliberação seú o de maioria relativa, isto é. maioria dos presentes à
sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no artigo 238, onde
elenca, a respeito dos turnos de votação que: "Discussão é a ./bse dos írabalhos
destinada aos debates em Plenário. § l" - Serão votddos em dois turnos de discussão e
votação: a) com intervalo mínimo de l0 (dez) dias entre eles, as propostas de emenda à
Leí Orgânica; b) os projetos de lei complemenÍar; c) os projetos de lei do plano
plurianuol, de diretrizes orçomentúrius e do orçurnenlo unuul: d) os projelos cle
cotlificação".

Desta maneira, entendo ser votação em tumo único, por uma interpretação a
contrario sensu do dispositivo acima citado^

Quaíto à votacão de cada vereador, dispõe o artigo 246 que: ,,Yotação é o ato
complementar da discttssão através do qual o Plenário manifesta a sua vontade d
respeito da rejeiçõo ou da aprovação da matéria". E observo que quanto à presença dos
membros da Casa: "Á discussão e d votaÇão pelo Plenário de matéria constanÍe da
Ordem do Dio, só poderão ser efetuadas com a presenÇa, de maioria absoluta dos
Membros da Cômaro", em conformidade com o §2" do artigo anteriormente citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores procederem a seu
gq@, conforme prevê o Ntigo 249: "Á partir do instante em que o presidente da
Câmara declarar o matéria já debatida e com discussão encerrada, poderá ser
solicitada a palayra para encaminhamento da votação,,,

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto, ex vi inteligência
do artigo 250. Caso ocorram aiguma modificacão necessária na redação dã pL,
observar-se-á o disposto no artigo 255t "Ultimada afase da yotação, será a proposíção,

Se houyer substituti,,,o, emenàa ou subemenda aprovados, enyiuda à Cornissdo de

Constituição, Justiça e Redação para elaboração da Redação Final".
Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento, adentra-

se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o mandamento do artigo
258 que: "Aprovado um projeto de lei, na forma resmental e iransformado em

wn*
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au.tógraío, s?rá ele no prazo de dez (10) dias úteis, enviado ao Prefeita, WÍa rtns de

sanção e promulgaçãot'.
Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no

apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido processo

legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e regimentais.

2.4 ASPECT0 GRÀMATrCÀL

Noto a presença de 4 artigos no bojo do Projeto de Lei n' 060/2022. De acordo
com pesqúsa rcalizada na lrede mundial de computadores, sramálicd significa
"conjunto de prescrições e regÍas que determinam o uso considerado correto da líugua
escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conformidade com a Lei
Complementar n' 95/1998 (é a lei federal que dispõe sobrc a tócnica de redação das

demais leis).
Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não existindo

máculas quânto âo emprego corrcto das rcgras gramaticais, merecendo prosseguimento
em seus ulteriores termos.

2.5 AsPEcro LóGrco

Em continuidade ao enfrentamento da leitura na redação do Projeto de Lei n"
06012022, noto a conexão lósica entre as premissas dishibuídas ao longo de toda a
escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em abrir o crédito especial. Para tal, se

predispôs a elaborar o debatido PL, constituindo a premissa menor. E a conclusão é a
aprovação poÍ paxte desta edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos
perante lerceiros benefi cirírios.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das idéias
esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo máculas ou Cefeitos
que não permitam a extração do espírito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve diúeiro público, o estudo no aspecto
orçamentário Íicará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e Contabilidade (RI,
art. 77 ,II, "a").

2.6 PEDIDo DE REGIME DE URGÊNcIA

Quanto ao pedido formulado de adoção de regime de urgênci4 de se

observar o oficio no l2022da prefeitura municipal. lor'n^ 
n

I

https://www.eooele.com/search?.lz=l C lAVNÇ §@L6298R629&ei=nTL_XuL_FOXJ0pEps6mC4AM
&_q:gÍamatica-portuguesa+simificado&oq-gBnratiça+portugues+sig&qs lcp=Cszwc3ktyWlOAxgAM
gYIABAWEB4vBqgAEBYOHjoFCÀAOqwE6BOqAELEDOeOiABBDOs ADoFCC4OsOM6Àsquúj
oOFFjWzhRgsdsUaABwAHgAgAGTAYgB-oSAOM0LjmYAQC&lQ6oAQdnd3Mtd216&sclienrpsr
ab acesso em 05.12.2022



c,I]walut MIINICIPAL DE PRACINHA
\.er. Liao do Prâdo Lorên o
f sr.rDo Df s_io p-{üLo

-1\'. S-I\IOS Dlllof] r.'lrE CL\IRO Cf! l?.790400,8O1E,!.!\ ott -rsJ: ll5:
E-nrail: .rmaraAcanÂrapraciúa.sp.go1.br

Deste modo, com fiícro no Att. 77,I, "c" do estatuto desta E, Casa de

Leis, entendo que comporta deferimento o pedido da prefeitura.

3. DÀ CoNCLUS.Ão E ExpREssÂo Do VoTo

Ex posiris. após a exaustiva aruílise de todos os pontos a seÍem
estudados por este órgão, meu voto é FAVORÁVEL pela legalidade de todos os
âspectos elencados pelo art. 77, inciso I, alínea "a' do Regimento Intemô desta Casa de
Leis, devendo o projeto de lei no 060-2022 ser remetido ao EgÍégio Plenário para a
discussão e votação.

Na forma do disposto pelo Art. 107, RI, acompanharam o voto do(a)
relator(a) os veteadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Cruz.

Plenrí,rio Ver. Antônio Caetano de Souza, 05 de dezembro de 2022.

%** J*,*.í**ü €-,
Carina dos Santos Rodrigues Cruz

Presidente

Cristiane Gisele Bussi da Silva
Secretária


